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NESTA EDIÇÃO

Parcialmente nublado a nublado com pancadas de chuva e 
trovoadas no Oeste e Sudoeste; nas demais regiões, claro a par-
cialmente nublado. Temperatura: estável/em elevação. Mínima: 
10°C. Máxima: 34°C. Umidade: 35%/95%. Vento: leste a norte, 
de fracos a moderados.

Claro a parcialmente nublado. Tempe-
ratura: ligeira elevação. Mínima: 17°C. 
Máxima: 30°C. Umidade: 45%/90%. 
Vento: leste a norte, de fracos a 
moderados.
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Presidente do Instituto Brasileiro de 
Direito de Família, Conrado da Rosa 
prega mediação mais humana e avalia 
que a legislação deve se adequar às 
novas estruturas familiares no Brasil

Grupo Pretagô 
volta a cartaz 
com peças que 
põem a cultura 
negra em cena

Com a participação de Julia Dantas, autora de Ruína y 
Leveza, terminou no sábado a série de eventos

Diálogos JC,
que integrou a programação da Feira do Livro de Porto 
Alegre. Julia contou que os cerca de 700 exemplares da 
primeira edição de seu livro esgotaram e, por isso, uma 
nova leva chega ao mercado. Além disso, ela adiantou uma 
novidade: está na fase de finalização de seu segundo título. 
O romance contará a história de um homem que aluga um 
apartamento e encontra uma tartaruga de estimação no 
local. Julia, que hoje trabalha na editora Dublinense, 
acredita que técnica e desapego são essenciais para a 

produção de bons livros. Na conversa, que tinha como tema 
jovens escritores, a autora (na foto, ao lado de Mauro Belo, 
editor do Jornal do Comércio) também revelou que levou 
anos entre a escrita de Ruína y Leveza até a publicação - 
pela Não Editora. “Sinto que preciso ter o que dizer. 
Naquela época (com 23 anos), achava que não tinha vivido 
nada”, avalia. Por falar em

Feira do Livro,
a Praça da Alfândega lotou no último fim de semana do 
evento. O domingo ensolarado, com temperatura alta, 
ajudou a encher de frequentadores os corredores do evento 
literário, que se encerra nesta terça-feira.
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Tempo
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Comércio
O varejo brasileiro deve fechar o ano 

com queda de 6% no faturamento. A previ-
são é da CNC, que antes previa queda de 
5,4%. A entidade alega que as vendas es-
tão sendo prejudicadas pela deterioração 
do mercado de trabalho e pelo elevado 
custo do crédito. 

Segurança 1
Porto Alegre, Natal e Aracaju serão as 

primeiras capitais a receber, em dezembro, 
efetivo da Força Nacional que atuará espe-
cificamente na investigação e prevenção 
de homicídios. As cidades serão o piloto 
do Plano Nacional de Segurança, do Minis-
tério da Justiça, que deverá ser estendido 
para todas as capitais até março.

Segurança 2
Em assembleia na sexta-feira, o Sindi-

cato dos Servidores Penitenciários do Esta-
do (Amapergs) decidiu não deflagrar gre-
ve, após garantia do governo de 
encaminhar projeto que assegurar promo-
ções aos servidores que sofreram aciden-
tes de trabalho. O Estado se comprometeu 
também a estabelecer negociação salarial 
a partir de março. 

Saúde
Os profissionais da área da saúde da 

Capital decidiram seguir em estado de gre-
ve até 18 de novembro, quando ocorre a 
segunda audiência de conciliação no Tri-
bunal Regional do Trabalho (TRT). A cate-
goria espera do sindicato patronal uma 
proposta de reajuste melhor do que a 
atual, que é de 6% parcelados. 

Toyota
A Toyota pagará até US$ 3,4 bilhões 

para resolver uma ação coletiva movida 
nos Estados Unidos. O acordo, fechado em 
outubro, cobre 1,5 milhão de caminhonetes 
e SUVs. Os veículos estavam sujeitos a cor-
rosão que poderia prejudicar a integridade 
estrutural.

Saúde animal
No próximo dia 22, a diretora-geral da 

Organização Mundial da Saúde Animal 
(OIE), Monique Eliot, estará em Porto Ale-
gre. A diretora se reunirá com dirigentes do 
segmento de produção animal e lideranças 
do agronegócio gaúcho e, à tarde, palestra-
rá no Avisulat 2016, com o tema Estratégias 
globais de enfrentamento de enfermidades.

Ligue e assine 0800.051.0133 ou
acesse www.jornaldocomercio.com

>>PUBLIQUE SEUS
BALANÇOS NO
JORNAL DO COMÉRCIO
E VEJA AS INFORMAÇÕES
RENDEREM.
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O quarto e último concerto do projeto

Acuarela Del Sur,
com Lucio Yanel e o Grupo das Cordas da Orquestra Sinfônica da UCS, será apresentado na Igreja Sagrada Família de 
Caxias do Sul nesta terça-feira, às 20h, com entrada franca e sugestão de doação de alimentos. O ciclo de apresenta-
ções - projeto autoral com obras e interpretação de Yanel e arranjos de Daniel Sá - foi financiado pela Lei Municipal de 
Incentivo à Cultura, tendo sido realizado no UCS Teatro, na comunidade do bairro Santa Catarina e na Casa das 
Etnias. Pelo conjunto de sua obra, o argentino radicado atualmente na serra gaúcha foi homenageado no Prêmio 
Açorianos de Música, neste mês.
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N
os últimos anos, o grupo
Petragô vem se desta-
cando no cenário gaúcho
pelas produções relevan-

tes à cultura negra brasileira.
O repertório é composto por
duas peças premiadas -Qual
a diferença entre o charme e
o funk? (que volta em cartaz
sextas-feiras e sábados, às 20h,
no Teatro do Sesc até o dia 26
de novembro com ingressos a
R$ 30,00) eAfroMe. Nos dois
trabalhos do grupo, o negro é o
protagonista.
Os integrantes sãomajori-

tariamente do Departamento
deArtes Dramáticas (DAD) do
Instituto deArtes da Ufrgs -
Bruno Cardoso, Bruno Fernan-
des, Camila Falcão, Kyky Ro-
drigues, Laura Lima,Manuela
Miranda, Silvana Rodrigues e
o diretor Thiago Pirajira. “Com
a questão da política de ações
afirmativas começou a crescer
o número de alunos negros no
DAD. Quando havia a pro-
dução de espetáculos sempre
entrávamos nos papéis menos
importantes, conversamos en-
tão sobre trabalharmos juntos”,
conta Silvana Rodrigues.

Aatriz aponta que existem
pessoas negras trabalhando no
teatro no Estado, mas dentro da
universidade isso é recente. “A
partir do momento que você está
dentro de um espaço acadêmico
e o saber é legitimado, tu peitas
diferente a sociedade”, diz.
Já no primeiro trabalho

somou-se ao grupo o diretor
Thiago Pirajira. Nomomento
que foi convidado, ele estava, ao
lado de Julia Rodrigues, reali-
zando o seu primeiro trabalho
de direção profissional no qual a
temática da negritude eramote
da criação.
Com textos autorais, a coisa

mais importante que o grupo
quer mostrar à plateia, segundo
Pirajira, é “a perspectiva da
vida.As peças têm esse caráter
motivacional. Trazemos as do-
res, mas elas são uma alavanca
para cantar para subir”. Silva-
na completa: “Nós queremos fa-
zer qualquer papel ou trabalho,
mas antes, juntos, temos que
falar que existimos, que produ-
zimos cultura e saber, e somos
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ARTES CÊNICAS
Michele Rolim
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Qual a diferença entre
o charme e o funk?
volta a cartaz nesta
sexta-feira

ANDRÉ OLMOS/DIVULGAÇÃO/JC

AfroMe resulta de
trabalho de conclusão

seres humanos complexos como
qualquer outro”, pontua.
Em relação aomercado de

trabalho, ainda persiste a difi-
culdade de visibilidade dos ar-
tistas negros. “Quando vão nos
procurar para um trabalho, tu
tens que ser muito habilidosa,
tu tens que ser muito mais, não
pode ser atriz, esse ser o dobro
é inerente a pessoa negra de
qualquer cargo, não é diferente
na arte e isso é extremamente
cruel”, diz Silvana, para quem a
dificuldade aumenta quando se
é umamulher.
Logo no início que o grupo

surgiu havia um questiona-
mento sobre o fato de pessoas
negras estarem todas juntas.
“Tem uma questão da branqui-
tude, muitas vezes trabalham
só pessoas brancas, e isso
jamais é questionado, então
o trabalho de qualquer grupo
no qual as pessoas são negras
também não deveria ser ques-
tionado”, avalia Silvana.

O grupo é formado por atores
negros, mas também conta com
a colaboração de artistas bran-
cos. “São pessoas que trabalham
objetivamente com a gente,
e que reconhecem que estão
dentro de um lugar de privilégio
socialmente”, diz o diretor, e
completa: “O que fizemos não é
um trabalho terapêutico ou so-
mente de engajamento político,
é um trabalho de arte, indepen-
dentemente do tom de pele de
cada um, estamos trabalhando
profissionalmente”.
Os dois espetáculos são sinô-

nimos de casa cheia. No entan-
to, o que se percebe é que quem
vai aos espetáculos do grupo,
na suamaioria, são pessoas que
não frequentam habitualmente
o teatro porto-alegrense. “É pú-
blico que não costuma estar no
teatro talvez por não se sentir
representado pelas narrativas
que estão postas, já as pessoas
que costumam ir, agora que es-
tão indo, depois que ganhamos
prêmios, um outro fator legiti-
mador”, avalia Silvana.
Para Pirajira, as políticas

afirmativas foram dispositivos
que colaboraram para esse mo-
vimento em diferentes esferas
e a internet também ajudou
nesse processo. “Àmedida que
o tempo vai passando, vamos
reconhecendo coisas que já
existiam, mas que não eram
visibilizadas”, comenta.
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Para o presidente do Instituto
Brasileiro de Direito de Família (Ib-
dfam), Conrado Paulino da Rosa, a
área jurídica familiar é quase ar-
tesanal. Segundo ele, o Direito de
Família só pode se basear em ca-
sos concretos. É por isso que, nos
últimos anos, é possível observar
novidades nas decisões do ramo.
Dessas, em destaque o caso da
multiparentalidade, em que foi re-
conhecida a paternidade biológica
e socioafetiva concomitantemente.
Em entrevista ao Jornal da Lei, o
advogado defende, ainda, uma me-
diaçãomais humana para tornar os
processos mais céleres.

Jornal da Lei - Como o Direito
de Família vem se adequando às
novas estruturas familiares?

Conrado Paulino da Rosa - A
legislação no Brasil ainda é mui-
to retrógrada e continua superva-
lorizando alguns modelos de fa-
mílias em detrimento de outros. A

Constituição de 1988 foi quem reco-
nheceu a união estável e a família
monoparental. A partir daí, passa-
mos a ter mais abertura, mas isso
não quer dizer que tivemos a prote-
ção de todos os modelos de família.
O papel da jurisprudência e do nos-
so instituto, nesses 20 anos de exis-
tência, é dar visibilidade ao que a
gente chama de famílias implícitas,
que não estão expressas na legisla-
ção, mas que também são titulares
de proteção jurídica. Temos preocu-
pação em conseguir proteger todas
as famílias de forma igual, princi-
palmente aquelas que ainda têm
certa resistência por parte do legis-
lador por sua falta de visibilidade.O
que pregamos hoje no Direito de Fa-
mília é uma família que, até 1988,
se chamava família institucional,
vista como uma instituição a ser
protegida. Inclusive, em detrimen-
to disso, muitos direitos foram ne-
gados. Hoje, essa família é conside-
rada uma família instrumental, ou
seja, deve ser o instrumento para
realização da felicidade, sem impor-
tar questões de gênero ou número
de pessoas, por exemplo. O que im-
porta é isso: as pessoas têmodireito
de serem felizes, e a família serve
para isso, então o Estado deve tute-
lar todos os tipos de família.

JL - A partir desse novo

cenário edas novas estruturas fa-
miliares, quais são as principais
alterações no Direito de Família
nestes últimos anos que possam
ser consideradas inovadoras?

Rosa - O que percebemos nas
últimas décadas é uma democra-
tização da família, considerando
que, durante toda a vigência do có-
digo 116, que foi até janeiro de 2003,
nós tínhamos o homem como chefe
de família. Hoje temos uma família
que é baseada na igualdade entre
os cônjuges, que gera uma igualda-
de de direitos caso esse casal venha
a ter filhos. Tivemos uma alteração
legislativa, a Lei nº 3.058, que mu-
dou o Código Civil e trouxe a guar-
da compartilhada como regra. Isso
é um passo importante no exercí-
cio da coparentalidade. Sempre ti-
vemos essa visão de que a guarda
era exercida pela mãe, embora des-
de 2008 a guarda compartilhada
pudesse ser uma realidade no Bra-
sil. Paramos com o paradigma de
ganhador e perdedor, porque todo
mundo tem igualdade de direitos e
deveres, e isso tem lógica protetiva
do próprio filho. Há dois meses, o
Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
fez uma recomendação, a 25/2016,
que é um alerta para os magistra-
dos, destacando que a guarda uni-
lateral agora é exceção, que só vai

DIREITO DE FAMÍLIA

Legislação deve
adequar-se às novas
estruturas familiares

Laura Franco, especial
jornaldalei@jornaldocomercio.com.br

Presidente do Ibdfam
afirma que alterações
servem para proteger
ainda mais pessoas

ANTONIO PAZ/JC

Advogado Conrado Paulino da Rosa defendemediaçãomais humana

ser possível de forma justificada.
Com isso, temos uma transforma-
ção cultural também, considerando
que agora, quando há um divórcio,
as pessoas já sabem que a guarda
é compartilhada.

JL - O recente reconhecimen-
to da multiparentalidade trata de
uma adequação do Direito de Fa-
mília a uma realidade já recor-
rente. Comoo Ibdfamatuaperan-
te essas adequações?

Rosa - Nesse julgamento, que
acabou se transformando na Reper-
cussão Geral nº 622, Ricardo Cal-
derón representou o Ibdfam, atuan-
do como amicus curiae, que é o
amigo da corte. Esse amigo da corte
faz parte de alguma instituição que
se credencia para ajudar na análise
do caso, auxiliando no julgamento.
A situação da multiparentalidade
teve sua primeira decisão em Santa
Maria, onde ocorreu o III Congres-
so doDireito de Família. Neste caso,
era um casal de lésbicas com um

amigo, elas queriam ter um filho,
e ele topou ajudar, desde que fosse
registrado como pai também. Em 11
de setembro de 2014, entraram com
umpedido junto à advogada. A par-
tir dessa decisão em Santa Maria,
tivemos uma série de decisões no
Brasil reconhecendo a possibilidade
de multiparentalidade. É um pas-
so além do reconhecimento do que
chamamos de filiação socioafetiva.
Durante muito tempo, no Brasil, ti-
vemos a filiação presa à questão ge-
nética e biológica, e agora podemos
separar essas funções, porque te-
mos que dar visibilidade para aqui-
lo que constitui a pessoa, seja nesse
caso julgado em Santa Maria, seja
em qualquer outro. O registro civil
tem que ostentar aquilo que a pes-
soa tem, aquilo que a pessoa é, por-
que, afinal de contas, o que temos
é a necessidade e a valorização do
afeto nas relações, principalmente
nas relações de filiação. O afeto é o
norteador do Direito de Família.

A Procuradoria-Geral do Município de
Porto Alegre possui, desde 1994, uma equipe
especializadaemregularização fundiária. Isso
faz da cidade aúnica comessa especialização.
Hoje, commais de 1.600matrículas entregues
às comunidades, a procuradoria é finalista do
Prêmio Innovare na categoria advocacia.

A procuradora-geral Cristiane Nery ex-
plica que a regularização foi criada a partir
da legislação urbanística. “Através do Esta-
tuto da Cidade, é feito um levantamento to-
pográfico da área. Após providenciada toda
a documentação, o município faz a avalia-
ção e os procedimentos de registro para legi-
timação de posse”, resume.

A procuradora-chefe da Procuradoria
de Assistência e Regularização Fundiária,
Simone Simensi, indica que atualmente há
400 loteamentos irregulares sendo acom-
panhados pela equipe. Desses, cerca de 150
não estão tramitando por diversos motivos,
principalmente pela falta de interesse dos
moradores. O restante está em processo de
tramitação, sendo 30 deles adiantados.

Simone reforça que a principal mudança
na regularização fundiária desde o seu início é
a conduta para esses casos. O tratamento, que
era individual, hoje se torna coletivo. “Isso
acontece porque temos uma evolução dessa
área e da própria legislação. A reforma urba-

na é, hoje, umapauta do CongressoNacional”,
diz a procuradora. Para ela, essa é a principal
motivação para a disputa do prêmio.

Além disso são levados em conta três
aspectos: inovação, criatividade e alcan-
ce social. Para Simone, a novidade é um
órgão jurídico estar na frente do processo,
orientando do início ao fim. “Em outros
municípios, esse trabalho é realizado pelas
Secretarias de Habitação. Nesse caso, a pro-
curadoria atua em todo o processo”, afirma.

O alcance social, segundo ela, está mui-
to presente no procedimento. “Trabalhamos
garantindo direito de moradia, posse e pro-
priedade para pessoas que estão em áreas

sem segurança jurídica e isso para os mora-
dores não tem preço. Isso garante, automa-
ticamente, outros direitos sociais”, resume.

O vencedor deve ser divulgado entre 5 e
6 de dezembro no Supremo Tribunal Federal.
Cristiane diz já se sentir premiada porque, de
420 práticas inscritas, a regularização fundiá-
ria da procuradoria esteve entre as 12 selecio-
nadas. “Estamos concorrendo com uma prá-
tica de atendimento jurídico a refugiados em
São Paulo, que também é um tema importan-
te”, ressalta. Mesmo assim, ela garante que a
expectativa é alta por ser a primeira vez que
uma procuradoria municipal chega à final da
premiação com uma prática do procurador.
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Procuradoria-Geral dePortoAlegre � �inalista do Innovare


